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APRESENTAÇÃO 

 
Em atendimento à Resolução nº 128/2011, do Conselho Nacional de Justiça, foi criada a Coordenadoria 

Estadual da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar - CEVID do Tribunal de Justiça do Estado do 

Paraná, por meio da Resolução nº 20/2011 do seu Órgão Especial, alterada pela Resolução n° 203/2018 do 

Órgão Especial. 

A CEVID é responsável pela elaboração e execução de políticas públicas no âmbito do Poder Judiciário 

relativas às mulheres em situação de violência doméstica e familiar e tem por atribuição elaborar sugestões para 

o aprimoramento da estrutura do judiciário na área do combate e prevenção à violência doméstica e familiar 

contra as mulheres; dar suporte aos Magistrados, aos servidores e às equipes multiprofissionais visando a 

melhoria da prestação jurisdicional; promover a articulação interna e externa do Poder Judiciário com outros 

órgãos governamentais e não-governamentais, com a implementação de programas de erradicação da violência 

doméstica e familiar contra a mulher; colaborar para a formação inicial, continuada e especializada de 

Magistrados e servidores na área do combate e prevenção à violência doméstica e familiar contra as mulheres; 

recepcionar, no âmbito de cada Estado, dados, sugestões e reclamações referentes aos serviços de atendimento 

à mulher em situação de violência, promovendo os encaminhamentos e divulgações; fornecer os dados 

referentes aos procedimentos que envolvam a Lei nº 11.340/2006 ao Conselho Nacional de Justiça, de acordo 

com a parametrização das informações com as Tabelas Unificadas do Poder Judiciário, promovendo as 

mudanças e adaptações necessárias junto aos sistemas de controle e de informações processuais existentes; 



atuar sob as diretrizes do Conselho Nacional de Justiça em sua coordenação de políticas públicas a respeito da 

violência doméstica e familiar contra a mulher, inclusive, no que tange ao cumprimento das Metas Nacionais do 

Poder Judiciário relativas à violência contra a mulher, estabelecidas anualmente pelo CNJ. 

O presente manual visa demonstrar de forma sintética e objetiva, as principais atividades realizadas pela 

Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar – CEVID, sistematizando-as 

por meio de fluxogramas. 

Com o intuito de apresentar o funcionamento desta Coordenadoria, os fluxogramas possuem o condão de 

demonstrar e orientar na confecção de diversas atividades da CEVID, desde o início ao término de um trabalho, 

apontando todas as suas particularidades. 
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Lista de fluxogramas da CEVID: 

 

1. Como montar um fluxograma 

2. Projetos – elaboração e execução 

3. Implantação botão do Pânico (SEDS/Município/CEVID/Presidência TJPR/DGRH) 

4. Implantação botão do Pânico (SEDS e Município) 

5. Implantação Patrulha Maria da Penha (Município/CEVID/Presidência TJPR/DGRH) 

6. Campanha Paz em Casa (CEVID) 

7. Mutirão Patrulha Maria da Penha – modelo I 

8. Mutirão Patrulha Maria da penha – modelo II - página I e página II 

9. Convalidação acordo de cooperação/parceria 

10. Autorização para pesquisa sobre dados e temas em VDFM (instituição/órgão e estudante ou pesquisador individual) 

11. Relatório anual 

12. Melhores práticas CEVID 

13. Agendas (online e relatório) 

14. Relatório de fotos 

15. Busca de notícias 

16. Fluxogramas relativos à Meta 8 do CNJ: 



16.1 Justiça em números 

16.2 Relatório Semana da Paz em Casa 

16.3 Meta 8 

16.4 Paz em Casa ONLINE 

17. Eventos 

18. Eventos externos (anexo ao protocolo de eventos) 

19. Roteiro para viagens – anexo ao fluxograma “eventos externos” 

20. Eventos em Curitiba 

21. Realização de visitas 

22. Solicitação motorista - horário de expediente 

23. Solicitação motorista - via SAU 

24. Orientação de mulheres em situação de violência doméstica na CEVID pela equipe psicossocial 

25. Grupos de renúncia para mulheres em situação de violência doméstica e familiar pela equipe psicossocial CEVID na CMB 

26. Reuniões 

27. Página WEB CEVID 

28. Videoconferência 

29. Envio de materiais 

30. Pesquisa de ações penais e medidas protetivas no Projudi 



31. Pesquisa do quantitativo de feminicídios no Projudi 

32. Aferição dados de feminicídio – comarca a comarca 

 

 

 



 



 



 

 



 

 

 

 

 



 

 



 

 

 

 

 



 



 



 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 



 



 

 





 



META 8 – 2019 

 

PRIORIZAR O JULGAMENTO DOS PROCESSOS 

RELACIONADOS AO FEMINICÍDIO E À VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA AS MULHERES 

(JUSTIÇA ESTADUAL). 

JUSTIÇA ESTADUAL:  IDENTIFICAR E JULGAR, ATÉ 

31/12/2019, 50% DOS CASOS PENDENTES DE 

JULGAMENTO RELACIONADOS AO FEMINICÍDIO 

DISTRIBUÍDOS ATÉ  31/12/2018 E  50%  DOS  CASOS  

PENDENTES DE JULGAMENTO RELACIONADOS À  

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER 

DISTRIBUÍDOS ATÉ 31/12/2018. 



 



 







 

 

 

 

 

 



 

 



  







 

 



 

 

 

 

 

 

 

































 

 

 

 



 


